
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0020185-28.2013.815.2001
Relator : Des. José Ricardo Porto
Embargante : TWS Brasil Imobiliária, Investimentos e Participações
                                 Societárias LTDA
Advogados : Flávio Renato de Sousa Times
Embargada : Maria Emilia Coutinho Torres de Freitas- Oficial do 2º Registro
                                 de Imóveis e 6º Tabelionato de Notas de João Pessoa- Cartório
                                 Eunápio Torres
Advogado   : Solon Henriques de Sá e Benevides

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.  TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA. 

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura
apontada.

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
NO  ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 535, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. -
Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando ao reexame do julgado e inexistindo quaisquer das
hipóteses  justificadoras  do  expediente,  impõe-se  a  sua
rejeição. - Nem mesmo para fins de prequestionamento se pode
desejar repisar os argumentos, os quais restaram repelidos pela
fundamentação  desenvolvida  na  decisão.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  01286203320128152001,
4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

 De  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e
economia processuais, bem como a sistemática trazida pelo
Código de Processo Civil, devem os Embargos Declaratórios
opostos  contra   decisão   monocrática   do   Relator   serem
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julgados  também  de  forma  isolada,  porquanto  se  mostra
despiciendo  o  conhecimento  da  questão  pelo  órgão
colegiado. 

     
   VISTOS.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela TWS Brasil Imobiliária,

Investimentos e Participações Societárias LTDA em face da decisão monocrática de

fls. 558/561, que acolheu, em parte, os seus declaratórios, apenas com efeito integrativo,

mantendo, todavia, inalterado o resultado do decisório de fls. 516/520 verso. 

Em suas razões (fls. 569/575), a recorrente repete, em suma, as alegações

postas  nos  seus  anteriores  declaratórios,  no  sentido  de  que  ocorreu  contradição  no

julgado combatido, no que se refere ao ponto c.2, presente nos pleitos da petição inicial e

repetido  no  recurso  de  apelação,  pertinente  ao  pedido  de  baixa/cancelamento  nos

registros  de  garantias  e  hipotecas  das  59  (cinquenta  e  nove)  unidades  do

empreendimento Residencial Tours Mont-Blanc. 

Nesse norte, aduz que: “ ...enquanto em todo o decisum se tem a exceção

prevista no artigo 237-A e seu §1º, da Lei 6.015/73 deve ser aplicado em sua totalidade

na incorporação imobiliária da Embargante, inclusive as averbações e registros relativos à

pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, cessões e demais

negócios  jurídicos  que  envolvam  o  empreendimento,  na  decisão  ora  embargada,

contraditoriamente, traz o entendimento de que a citada lei nada dispõe sobre a baixa de

registros, mas tão somente, se refere à cobrança de taxas cartorárias.” E com isso, nega

o pleito contido no pedido “ c.2”.” (fls. 571). 

Assim, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios, para que seja sanado o

vício apontado. 

Às fls. 590/596 a embargada ofertou contrarrazões aos embargos. 

É o breve relatório.

Des. José Ricardo Porto
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DECIDO

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o  rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que inexistindo-os a sua rejeição é medida que se impõe.

Portanto, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo  qualquer  contradição entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão,

inocorrendo esses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 535, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. -
Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando ao reexame do julgado e inexistindo quaisquer das
hipóteses  justificadoras  do  expediente,  impõe-se  a  sua
rejeição. - Nem mesmo para fins de prequestionamento se pode
desejar repisar os argumentos, os quais restaram repelidos pela
fundamentação  desenvolvida  na  decisão.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01286203320128152001,
4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Pois bem, alega a recorrente, novamente, a ocorrência de contradição no

julgamento combatido, ao argumento de que inexistiu coerência entre a fundamentação e

o dispositivo  da decisão recorrida com relação ao pedido de baixa/cancelamento das

hipotecas das 59 (cinquenta e nove) unidades do empreendimento em questão, assim

como de quaisquer outras averbações e registros de atos ou negócios jurídicos referentes

ao mesmo, contido no item c.2 da petição inicial. 

Nesse sentido, aduz:  “ ...enquanto em todo o decisum se tem a exceção

prevista no artigo 237-A e seu §1º, da Lei 6.015/73 deve ser aplicado em sua totalidade

Des. José Ricardo Porto
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na incorporação imobiliária da Embargante, inclusive as averbações e registros relativos à

pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, cessões e demais

negócios  jurídicos  que  envolvam  o  empreendimento,  na  decisão  ora  embargada,

contraditoriamente, traz o entendimento de que a citada lei nada dispõe sobre a baixa de

registros, mas tão somente, se refere à cobrança de taxas cartorárias.” E com isso, nega

o pleito contido no pedido “ c.2”.” (fls. 571). 

Todavia, conforme já foi devidamente esclarecido no decisório recorrido,  o

art. 237-A, da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/2003, com as alterações da Lei nº

12.424/2011),  dispõe  que,  para  efeito  de  cobrança  de  custas  e  emolumentos,  as

averbações e registros relativos ao mesmo ato ou negócio jurídico serão considerados

como  registro  único,  não  importando  a  quantidade  de  unidades  autônomas  ou  atos

intermediários existentes. 

Vejamos a transcrição do citado dispositivo: 

 

Art.  237-A.  Após  o  registro  do  parcelamento  do  solo  ou  da
incorporação imobiliária, até a emissão da carta de habite-se, as
averbações  e  registros  relativos  à  pessoa  do  incorporador  ou
referentes  a  direitos  reais  de  garantias,  cessões  ou  demais
negócios  jurídicos  que  envolvam  o  empreendimento  serão
realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das
matrículas  das  unidades  autônomas  eventualmente  abertas.
(Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)
§  1o  Para  efeito  de  cobrança  de  custas  e  emolumentos,  as
averbações  e  os  registros  relativos  ao  mesmo  ato  jurídico  ou
negócio  jurídico  e  realizados  com  base  no  caput  serão
considerados  como  ato  de  registro  único,  não  importando  a
quantidade  de  unidades  autônomas  envolvidas  ou  de  atos
intermediários existentes.(Redação dada pela Lei  nº 12.424,  de
2011)

Ora,  apreciando detidamente o teor  do artigo de lei,  percebe-se que ele

especifica, claramente, que apenas pertinente às cobranças é que as averbações e os

registros serão considerados como atos únicos, em nada se referindo a baixa daqueles já

realizados. 

Des. José Ricardo Porto
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Inclusive, infere-se que a própria norma prevê a possibilidade de existir mais

de um registro sobre o empreendimento, sem fazer qualquer menção ao cancelamento

deste, vejamos os trechos que assim dispõem: 

“(...)as  averbações  e  registros  relativos  à  pessoa  do
incorporador  ou  referentes  a  direitos  reais  de  garantias,
cessões  ou  demais  negócios  jurídicos  que  envolvam  o
empreendimento  serão realizados na matrícula de origem do
imóvel  e  em  cada  uma  das  matrículas  das  unidades
autônomas eventualmente abertas. (Incluído pela Lei nº 11.977,
de 2009)”  

ou

“  as averbações e os registros relativos ao mesmo ato jurídico
ou  negócio  jurídico e  realizados  com  base  no  caput  serão
considerados  como  ato  de  registro  único, não  importando  a
quantidade de  unidades  autônomas envolvidas  ou de  atos
intermediários existentes(...)”

Portanto, o caput do art. 237-A da norma em questão é claro ao mencionar

que  as  averbações  e  registros  devem  ser  realizados  em  cada  unidade  autônoma,

enquanto que o §1º daquele mesmo dispositivo leciona que o “ ato único” é para efeito

apenas de cobrança de custas e emolumentos.

Ante o exposto, verifica-se que inexistiu a alegada contradição na decisão

ora combatida. Na verdade, o que se percebe é que a recorrente encontra-se insatisfeita

com a parte do julgamento que lhe foi desfavorável, pretendendo a reanálise da matéria,

todavia, os embargos não se prestam para tal fim. 

Por  conseguinte,  ante  as  razões delineadas,  denota-se  facilmente  que o

objetivo maior desta irresignação é o rejulgamento do feito, o que não se pode admitir.

Ademais,  pelo  fato  do  decisório  objurgado  ter  sido  proferido

monocraticamente, bem como considerando a sistemática dos aclaratórios que devolvem

ao órgão julgador o conhecimento da matéria,  torna-se desnecessária a remessa dos

autos à Câmara Cível, podendo o recurso ser decidido pelo próprio relator.

Des. José Ricardo Porto
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Com essas considerações, REJEITO os presentes embargos de declaração

de forma monocrática. 

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016. 

Des. José Ricardo Porto

         RELATOR

J/02
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